
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARÁMOTI 
Um ItfVf, Tímp,,, Na ra 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 003/2024/SDS - CD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2024/SDS - CD 

PREÂMBULO: 

`'"--
/ 4'açt' 

053 .0 ̀ '• 

x›, Qt, 

O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, Inscrito no CNPJ N° 07.711.963/0001-42, com sede à Rua Sai-irá-Wh-a, 
S/N, Paramoti-CE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do 
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 17/12/2024 
DATA LIMITE 
APRESENTAÇÃO 
PROPOSTAS: 

PARA 
DE 23/12/2024, até as 17:00h. 

FORMA DE ENVIO 
PROPOSTA: 

DA As propostas deverão ser encaminhadas 
licitacaopmparamotirkgmail.com 

para o email 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21 
o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município através da fixação no 
fianelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município, disponível em: 
https://Paramoti.ce.gov.brIlicitacoes/. 

1.0 —DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS 
PROFISSIONAL1ZANTES PARA OS USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PARAMOTI, 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO, INSUMOS, EQUIPAMENTOS DE AULA, 
CONTRATAÇÃO DE INSTRUTORES, DESLOCAMENTO E CERTIFICAÇÃO DOS 
CONCLUDENTES. 
1.2 Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — Anexo I Termo de Referência; 
1.2.2 — Anexo II Documentação da empresa a ser contratada; 
1.2.3 — Anexo III Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Paramoti, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", o envio será pelo 
emai 1<1 i c itacaopmparamot i@gmai I .com>. 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contrafação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação. 
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2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder púhlj '. u que" 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qua1quef'4kOseus 
descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contrafação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrafação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

O pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 
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3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 

I) Unidade: 10.02.08.244.0073.2.106.0000 

II) Fonte de Recursos: 1660000000 

III) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; 
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4.1 .1 — O valor global estimado para contratação será de 125 58.983,33 (CINQUENTA E Õrto MIL 
NOVECENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS). ç.., . 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
MEDIDA QUANT. VALOR 

UNIT. 
'VALOR' 
TOTAL 

I 

CURSO BÁSICO DE CUIDADOR DE IDOSOS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; O CURSO ABORDARÁ AS 
FUNÇÕES DO CUIDADOR DE IDOSOS; 
ESTATUTO DO IDOSO; MOBILIDADE DO 
IDOSO; PRINCIPAIS CAUSAS DE 
ADOECIMENTO DOS IDOSOS; 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL, HIGIENE, 
CONFORTO DO IDOSO E ADMINISTRAÇÃO 
DE MEDICAMENTOS. 

 SERVIÇO 1 R$9.783,33 R$9.783,33 

2 

CURSO BÁSICO DE MANUTENÇÃO DE 
ELETRODOMÉSTICOS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; FUNDAMENTOS BÁSICOS DO 
CONSERTO DE ELETRODOMÉSTICOS. 
SOLUÇÃO DE PROBLEMAS MAIS COMUNS 
EM ELETRODOMÉSTICOS. CONSERTO DE 
CABOS, MOTOR E FIAÇÃO. CUIDADOS NA 
HORA DE FAZER OS TESTES. 

SERVIÇO 1 R$ 7.966,67 R$ 7.966,67 

3 

CURSO DE BÁSICO DE CABELEIREIROS 
CARGA HORÁRIA: 2011; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; HIGIENIZAÇÃO DOS CABELOS E 
COURO CABELUDO. CONHECIMENTO 
SOBRE COSMÉTICA CAPILAR. TÉCNICAS 
DE CORTE DE CABELO. ESCOVAÇÃO E 
TÉCNICAS BÁSICAS DE TRATAMENTO 
CAPILAR 

SERVIÇO 1 R$ 9.933,33 R$ 9.933,33 

4 

CURSO DE BOLOS TRADICIONAIS E 
CONFETEIRO BÁSICO 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; O CURSO ABORDARÁ 
DIFERENTES TIPOS DE MASSAS, 
RECHEIOS E COBERTURAS UTILIZADAS 
COMO BASE PARA PREPARAÇÃO DAS 
DIVERSAS VARIAÇÕES DE BOLOS E 
TORTAS, ALÉM DE ESTRATÉGIAS DE 
VENDA E PRECIFICAÇÃO. 

SERVIÇO 2 R$ 7.416,67 R$ 14.833,34 

5 

CURSO DE MANICURE PARA INICIANTES 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; O CURSO TEM COMO OBJETIVO 
OFERTAR CONHECIMENTO SOBRE 
EQUIPAMENTOS, INSTRUMENTAIS, 
MATERIAIS E PRODUTOS UTILIZADOS 
PELA MANICURE E PEDICURE. TÉCNICAS 

SERVIÇO 1 R$ 8.483,33 R$ 8.483,33 
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DE EMBELEZAMENTO DAS MÃOS E DOS 
PÉS, HIGIENIZAÇÃO E ESMALTAÇÃO. 

 • 1Y`
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r 
MARKETING DIGITAL 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20
ALUNOS; FUNDAMENTOS BÁSICOS DE
MARKETING DIGITAL. AS PRINCIPAIS s\ ,, ige

6 MÍDIAS DIGITAIS E CANAIS DE SERVIÇO 1 R$ 7.983,33 .'id-7.,9813...3,--
COMUNICAÇÃO. ESTRATÉGIAS DE 
MARKETING, MERCADOS, GESTÃO E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDO. 

VALOR GLOBAL R$ 58.983,33 (CINQUENTA E OITO MIL NOVECENTOS E OITENTA E TRÊS 
REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS). 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email 
disponível: <licitacaopmparamoti@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Paramoti, na aba 
Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma 
prevista no Anexo I — Termo de Referência. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do 
orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e endereço 
completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos 
dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, 
posteriormente, para assinatura do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conforme 
o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para 
o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros 
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, 
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto 
em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente 
de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso. 
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f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura clofiliVelope, • • e.' k sendo este considerado como válido, no caso de omissão. "" 

í OZ) I 
átJ 7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitárN e entre o 

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por kf›, sendo o 
mesmo desclassificado. f?. 

45, 

7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimaIs.,apos 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas C"asas---
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável lei 14.133/21. 
7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.2.1. contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

8.0. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, 
bem como os documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada 
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a 
proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

. ,..-; ãi , , 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçãd, xçxV*r vadWo,D tkt. -,,,, 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 1-N' 058 40' ''-. 

i *O 

9.0 — DO PAGAMENTO: 1 '7,1 dor,  ák2 .2 
9.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias mediante apresentação de nota fiscal após-ate,sto-' do . i e'. 

? setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021.
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fisCal.lâpresentada "./ 
durante processo de habilitação; 

10.0 — DAS DISPOSICÕES GERAIS: 
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa 
e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 
de oficio ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 149 
da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Paramoti — Ce, 17 de dezembro de 2024. 

, 
cr>.. 

Guilherme Farias Braz 
de Desenvolvimento Social 

rtariaN° 179/2023 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

• 

060 
r,^ 

1 .1 . O objeto da seguinte licitação versa sobre: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA .,LARA_.-." 
REALIZAÇÃO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES PARA OS USUÁRIOS -DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PARAMOTI, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO, 
INSUMOS, EQUIPAMENTOS DE AULA, CONTRATAÇÃO DE INSTRUTORES, 
DESLOCAMENTO E CERTIFICAÇÃO DOS CONCLUDENTES., nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
dakontratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto rio Plano de Contratações Anual 2024. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Apresentação de documentação obrigatória da regularidade fiscal e trabalhista da empresa 
„ . interessada na contratação. 

4.2. Comprovação da capacidade técnica da empresa para realizar a ornamentação de eventos 
de grande porte. 

4.3. Apresentação de proposta de preço competitiva, de acordo com os valores de mercado e 
com a capacidade financeira da administração pública. 

4.4. Garantia de que a empresa contratada cumprirá com todas as normas de segurança no 
trabalho durante a execução dos serviços. 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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çarmitia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
e2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos servi~ 
41 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: • 
52, Inicio da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviços: 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.3; Os serviços serão prestados no endereço indicado pela contratada. 

1 .N,1 i;:45%. O 6 1 '-"' 's w...,,-.. w) . u, i 
). 1-;:b ie i ,. 5:". 

‘, ‘5),  or Q..„ i 

'.. d o•„.., ,-, 

5.4. Cronograma de realização dos serviços a ser definido pela contratante, conforme demandas e 
ordens de serviço a serem emitidas, levando em consideração cada evento a ser realizado; 

Rotinas a serem cumpridas 

5.5. A execução contratual observará aos requisitos contidos no contrato. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos e ferramentas necessárias, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. d contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

4ãiante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6,4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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- fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de ex,e,ct,i0o3 áJt").,l'iN,,,
coptratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicávê, dentre

! ' • 
outros.

.1f....) 
a ....• , Preposto 

11111. 
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6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da pfeceção d 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto\õontratado. 

062 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período contratual. 

\ ,A 'Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do )• 
prepOsto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ovelps respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

114i . 1ca ização Técnica 

6.19. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

§.,14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do • 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
neçessário. 
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Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do conrçá.to» 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para dualome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. s,:t• 

Gestor do Contrato 

, 

; 

4 p 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentde- calização •• 

í 

• • 

063 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenâi ento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorr- bgaç4es--
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
ara fins de atendimento da finalidade da administração. 

.6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

• 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
&fluidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
Qumprimento de obrigações. 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
aso;.

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contrafação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
&gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7,4 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.2. A avaliação da execução do objeto através de relatório de execução acompanhado da nota fiscal, 
devidamente atestada, onde deverá ser examinada o cumprimento das obrigações dispostas em 
ordem de serviços. 

Á3P 
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7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veWicada, sem t. 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: • 064 
7.3.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.3.1.2. deixar de executar, ou não executar com 
atividades contratadas; ou 

: 5.:.. 
r .# 

4'.› 7

a qualidade mínima?e,xigi a as
\\°7 .••• 

7.3.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.4. A utilização do relatório não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

Dg recebimento 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133. 

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo). 

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
dip vista técnico e administrativo. 

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7,11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou; em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de gWiços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser appigádas no O 65 Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em-Milcor o 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, serriskfe*Ouizo 
da aplicação das penalidades. 

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encatriinbti-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.16. OS serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

7.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
perá fiscalização. 

7.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empgçsa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

7,23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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7.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.26. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 144.1.3331$2021 

7.27. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

.n prazo de validade; 

b. a data da emissão; 

C. os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 

. o valor a pagar; e 
- • • 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de apresentação de certidões fiscais, ou mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

7.30. A Administração deverá realizar consulta fiscal para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
hnpeclitivas indiretas. 

7.3J. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
coMunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. Ç-3P 
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7.34. 
. se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal." z.-5 

Prazo de pagamento 
•-• 

7.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, co'n 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.36. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGPM-FGV de correção monetária. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalme 

Formli de pagamento 

7.37. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
• y. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.40. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.41. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
[MENOR PREÇO]. 

RegiMe de execução 

8.21 O regime de execução do contrato será EMPREITADA GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forWde lei, 
• 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; ^, 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo' da --
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEL Gedificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.briempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8,7. . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade no país. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8,14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

ep 
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Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal dó,JWs'il e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

.., ; 

; 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); i .t•-!:; :,:-..i • . x 

, 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, Inetliante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título\W-A da I o' o 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovad&040-Eccreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943,.z.,  5, 5.--

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
Nresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8,21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, 
inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
*440.33, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.23. BALANÇO PATRIMONIAL, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a)Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5°, da 
Lei Federal N° 6.404/76). 

b)Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 
486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado 
por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

$.24. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores •,. 
ai (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração - 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 070 
8,25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 'ffr'fl.içes de 

liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido paià„:gias de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstroti•vos-eontábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 

14.133, de 2021, art. 65, §10). 

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços executados, 
. contendo os itens contratados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, na forma descrita no Termo de Referência do edital, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 

b) b) Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. 

c) O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido 
na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar, 
bem como as demais informações: 

1. 1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora do fornecimento e emitente do 
atestado; 

3,,,ppme e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

3. descrição dos produtos: 

4. período de execução; 

5. local e data da emissão do atestado; 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.700,00 (cinquenta e sete mil e setecentos 
reais), conforme custos unitários apostos em anexo. 

9.2. Os preços estimados da contratação, unitários e totais, já estão demonstrados no anexo deste 
Termo de Referência, obtidos mediante pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras, 
cuja documentação está anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar- ETP. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• 

1-

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos esp`epaficos 
consignados no Orçamento do município. ••• cífe 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

10.02 1660000000 
08.244.0073.2.106.0000 — Bloco da Proteção 

Social Básica — CRAS/PAIF/SCFV 
33.90.39.00 

Paramoti-CE, 13 de novembro de 2024. 

INTEGRANTE REQUISITANTE 

Guilherme Farias Braz 
Secretário de Desenvolvimento Social 
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ANEXO I 

oriclUt 

- 'SERVIÇO I R$ 9.783,33 1 

CURSO BÁSICO DE CUIDADOR DE IDOSOS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20.4jQ....—;• 

R$ 9.783,33 

O CURSO ABORDARÁ AS FUNÇÕES DO CUIDADOR 
DE IDOSOS; ESTATUTO DO IDOSO; MOBILIDADE DO 
IDOSO; PRINCIPAIS CAUSAS DE ADOECIMENTO 
DOS IDOSOS; ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL, HIGIENE, 
CONFORTO DO IDOSO E ADMINISTRAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS. 

2 

CURSO BÁSICO DE MANUTENÇÃO DE 
ELETRODOMÉSTICOS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 ALUNOS; 
FUNDAMENTOS BÁSICOS DO CONSERTO DE 
ELETRODOMÉSTICOS. SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 
MAIS COMUNS EM ELETRODOMÉSTICOS. 
CONSERTO DE CABOS, MOTOR E FIAÇÃO. 
CUIDADOS NA HORA DE FAZER OS TESTES. 

SERVIÇO 1 R$ 7.966,67 R$ 7.966,67 

3 

CURSO DE BÁSICO DE CABELEIREIROS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 ALUNOS; 
HIGIENIZAÇÃO DOS CABELOS E COURO 
CABELUDO. CONHECIMENTO SOBRE COSMÉTICA 
CAPILAR. TÉCNICAS DE CORTE DE CABELO. 
ESCOVAÇÃO E TÉCNICAS BÁSICAS DE 
TRATAMENTO CAPILAR 

SERVIÇO 1 R$ 9.933,33 K$ 9.933,33 

4 

. 

CURSO DE BOLOS TRADICIONAIS E CONFETEIRO 
BÁSICO 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 ALUNOS; 
O CURSO ABORDARÁ DIFERENTES TIPOS DE 
MASSAS, RECHEIOS E COBERTURAS UTILIZADAS 
COMO BASE PARA PREPARAÇÃO DAS DIVERSAS 
VARIAÇÕES DE BOLOS E TORTAS, ALÉM DE 
ESTRATÉGIAS DE VENDA E PRECIFICAÇÃO. 

SERVIÇO 2 R$ 7416,67 R$ 14.833,34 

5 

CURSO DE MANICURE PARA INICIANTES 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 ALUNOS; 
O CURSO TEM COMO OBJETIVO OFERTAR 
CONHECIMENTO SOBRE EQUIPAMENTOS, 
INSTRUMENTAIS, MATERIAIS E PRODUTOS 
UTILIZADOS PELA MANICURE E PEDICURE. 
TÉCNICAS DE EMBELEZAMENTO DAS MÃOS E DOS 
PÉS, HIGIENIZAÇÃO E ESMALTAÇÃO. 

SERVIÇO 1 .R$ 8483,33 RS 8.483,33 

6 
_ 

MARKETING DIGITAL 
CARGA HORÁRIA: 2011; QUANTIDADE: 20 ALUNOS; 
FUNDAMENTOS BÁSICOS DE MARKETING 
DIGITAL. AS PRINCIPAIS MÍDIAS DIGITAIS E 
CANAIS DE COMUNICAÇÃO. ESTRATÉGIAS DE 
MARKETING, MERCADOS, GESTÃO E TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO. 

SERVIÇO I it$ 7.983,33 R$ 7.983,33 

.(è 
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( 64ç.MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N° 14.1334;) 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS rolo 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR 
INTERMÉDIO DO (A) 
  E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE PARA 
S/N, PARAMOTI-CE, neste 
Portaria n°   de   de .. 

inscrito(a) 
 , em 
representada por  
empresa ou procuração ap 
 e em obse 
 , resolvem 
n. .../..., mediante as cláusulas 

t'iffrOjr 44 

  (nome e função no contratado 
ntada nos autos, tendo em vista 
cia às disposições da Lei n° 14.133, d 

lebrar o presente Termo de Contrato, d 
ndições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEI OBJITO 
"--!? 1.1. O objeto do presente struniento é a CONTR_ATAÇÃO DE EMPRESA, PARA 

REALIZAÇÃO DE C OS PROFISSIONALIZANTES RARA OS USLTÁRIOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E PARÁMOTI. COM FORNE : MENTO DE MATERIAL 
DIDÁTICO, INSUMOS, EQUIPAMENTOS DE AULA, CONTRATAÇÃO DE 
INSTRUTORES, DESLOCAMENTO E CERTIFICAÇÃO DOS CONCLUDENTES, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, 

-42, com sede à Rua Santa Ana, 
argo e nome), nomeado(a) pela 
o CONTRATANTE, e o(a) 

 , sediado(a) na 
CONTRATADO, neste ato 

nforrne atos constitutivos da 
que consta no Processo n° 
021 e do Decreto Municipal n° 
rrente da Dispensa de Licitação 

• 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO --,,,.: , QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1
2 . 
3 i 
4 
5 
6 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contrafação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
' 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de   contados do(a)  
• 

tte 
• 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade comsktente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negdciaçã 
com o contratado. 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

; 

0,4 

, 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA 

4.1. Não será admitida as 

5. CLÁUSULA QUINTA 

5.1. PREÇO 

5.1.1.0 valor mensal d 

Ou 

5.1.1.0 valor total da 

5.1,2. No valor acima e 
execução do objeto, inc 
fiscais e comerciais 
cumprimento integral do 

todas as despesas ordinárias 
e/ou impostos, encargos so 

a de administração, frete, 
JetOaa contratacao. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que o 
dependerão dos quantitati \, os de serviços efetivamente presta 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

o o valor total de R$ 

iretas e,indiretas decorrentes da 
is, trabalhistas, previdenciários, 

eguro e outtos necessarios ao 

amentos devidos ao contratado 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. '441 

5.2.2. Será considerad-=ta do p.,Igarnento o.dia em que constar co emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.2.3. Justificamos a não adoção do I Cartão âe âgamento previsto no art. 75, § 40, da Lei n° 
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação 
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições 
financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  (. .) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone! Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAMOT1 
gol ro, frvel 

e., 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão eNalizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivWe'afização, 
mediante aplicação do índice IGPM - FGV correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

o 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

mimnem 
a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
O 

o prazo de 
a data da e 
os dados do 
o período re 
o valor a pa 
eventual des 

5.4.4. Havendo erro na 
da despesa, o pagarnent 
Nesta hipótese, o p 
situação, não acarretan 

5.4.5. A Nota Fiscal 
regularidacie fiscal, con 
mencionada no art. 68 

5.4.6. Previamente à e 

ue do valor de retenções tributárias cab . 

esentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circ 
cará sobrestado até que o contratado 

para pagamento iniciar-se-á após a 
ualquer ônus para o contratante; 

erá ser obrigatoriamente a 
io de consulta aos sítios elelx 
3/2021. 

stância que impeça a liquidação 
idencie as medidas saneadoras. 
provação da regularização da 

panhadã da comprovação da 
icos ofitiais ou à dôcumentação 

ão d n a cleánpenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar/ a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatand~junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada' Sun notificação, Por escrito, panüe, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Gprazo poaffirá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante: - 

; 
5.4.8. Não havendo regularização ou gendo a defesa Considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios 
eletrônicos oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no paga serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complernéntar-
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida _ 
Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em _/_/ 

6.2. Após o interregno 
serão reajustados, medi 
a ser adotado), exclusi 
anualidade 

6.3. Nos reajustes subs 
dos efeitos financeiros 

6.4. No caso de atraso 
Contratado a impo 
correspondente tão log 

6.5. Nas aferições finai 
definitivo(s). 

DO/MM/AAAA). 

entes ao primeiro, o interregno mínim 
último reajuste. 

ão divulgação do(s) índice (s) de reaj 
calculada pela última variação co 

a(m) divulgado(s) o(s)Ándice(s) defini 

o(s) ice(s) utilizado(s) para reajust 

o Contratado, os preços iniciais 
(indicar o índice 

oncluídas após a ocorrência da 

um ano será contado a partir 

ento, o Contratante pagará ao 
ecida, liquidando a diferença 
o(s). 

erá(ão), obrigatoriamente, o(s) 

6.6. Caso o(s) índice(s) ) para reajustamento venha(p3) a ser èxtinto(s). ou de qualquer 
forma não possa( m) ma er u o(§,),,,,.fterá(ão) adotado(s), e ubstituiçito;.0). que vier(em) a 
ser determinado(s) pela 1 islaçãe entáó'ern vigor. 

KC 

6.7. Na ausência de previ o legal quanto ao índice substituto, as Partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilarnento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do'reifttratante: • 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas ri3 obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
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7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabvsts quando—
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

• 
• 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas Wecução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, màãmente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1 .8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de sterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei n° 1 

7.2. A Administração nã 
terceiros, ainda que vinc 
terceiros em decorrência 

8. CLÁUSULA OITAVA - 

8.1. O Contratado deve 
assumindo como exclusi 
do objeto, observando, ai 

8.1.1. inanter-preposto 
na execução do contrat 

RIGAÇÕES DO CONTRATADO 

prir todas as obrigações constantes 
ente seus os riscos e as despesas deco 
as obrigações a seguir dispostas: 

ito peia Administração no local da ob 

sumidos pelo Contratado com 
o por qualquer dano causado a 
repostos ou subordinados. 

ste Contrato, em seus anexos, 
ntes da boa e perfeita execução 

u do serviço 'para representá-lo 

8.1.1.1. A indicação ou a mat4it ção do preposto da empresa Rócierá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que idantélbt ustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137,11); 

8.1.3. Alocar os empregadoS:necessários, com habilitação, onhecirnento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os- ateriais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quàntidap qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regênc 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrate!, los serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução o à:  dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
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do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de re lrid 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Diviclâ‘ Ova da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distridl do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Ceilidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumpritnetwA4 ,obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no loc, s servi as. 

8.1.10. Prestar todo esc 
garantindo-lhes o aces 
relativos à execução do 

8.1.11. Paralisar, por 
executada de acordo co 
terceiros. 

8.1.12. Promover a gu 
necessário à execução 

8.1.13. Conduzir os tra 
as determinações dos P 
condições de seguranç 

a boa técnica ou que ponha em risco a 

manutenção e vigilância de materi 
bjeto, durante a vigência do contrato. 

os com estrita observância às normas d 
res P licos, mantendo sempre limpo o 
gien dciplina. 

, p pr 

ntratante ou por seus prepostos, 
s, bem como aos documentos 

ividade que não esteja sendo 
gurança de pessoas ou bens de 

ferramentas, e tudo o que for 

egislação pertinente, cumprindo 
cal dos serviços e nas melhores 

8.1.14. Submeter previ nte lise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos e fujam escritivd.:Ou iiiStrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do me r de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz ¡xira os maiores de qutorze anos, nem itit.:Àrutilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalg e; , 

8.1.16. Manter durante tocia a vigência de contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contrafação direta; 

8.1.17. Cumprir, durailtefodo o período de exNuçamió';éontrato. àlEerva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para rea ilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legisl ii (art.\116);/ 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

crito, ao Contratante, para a 
especificações do memorial 
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8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

• 

 New 

ou in4cipal, n 
.1 -o! 7 .4: 1,

rá-V 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanfoCájo os os 'O 
41 dados pessoais a que tenham acesso_egLgaz,N,,do certame ou do contrato adminiseat o que 

• 1.-u. 
2.0....23

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimeino_de—,-,0'1
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhament obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

9.4 A Administração de 
de suboperação firma 

9.5 Terminado o tratam 
los, com exceção d 
de guarda de docum 
contratuais e somen 

póteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
ão para fins de comprovação do c 

nquanto não prescritas essas obrigaç 

úteis sobre todos os contratos 
ontratado. 

, é dever do contratado eliminâ-
elas em que houver necessidade 
mento de obrigações legais ou 

9.6 É dever do cont o orientar e treinar seus empregado obre os deveres, requisitos e 
responsabilidades d rrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deve 
presente cláusula, pe 

9.8 O Contratante pode 
Contratado atender p 

boperadores e subcontratad o cumprimento dos deveres da 
1nd tegralmente responsável )0 arantir Sua observância. 

gência para aferir o cumpr ento dessa:'eláusula, devendo o 
e.. enfitais pedidos de compro ão formuladói: . 

9.9 O Contratado deverá star, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais - para cumprimento da 1..,GPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado, 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a arma2enar dados OeS'Wal.:5, dcyein ser,inan t idos C111 ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreavel de tràakiiMiiiiiitzlados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro ffifinalidadeparwefeito deaownsabilização;'.éit caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser ?desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o ContrataciOtúe: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) 

c) 

d) 

e) 

o 

g) ensejar o retar 
justificado; 

h) apresentar decl 
falsa durante a 

i) 

i) 

k) 

I) 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

• 

não celebrar o contrato o ntr. d. - - atação exigida para a contratação, quando 
convocado den 

fraudar a contra 

comportar-se de 

praticar atos ilíc 

praticar ato lesi 

11.2. Serão aplicadas ao 

i) Advertêncu luan Cónf dMer causa à inexecução 
se justificar a impo de penalidade mais grave (art. 15 

ro 

nsa eletrônica ou execução do contrat 

o ou praticar ato fraudulento na execu 

odo inidôneo ou cometer fraude de qual 

com vistas a frustrar os objetivos da c 

revi  n art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 

Po pelas infrações adtninistrat 

I 

O 8 O \ 
7.; 

Jk;
ou ao 

N, 

eto da contrafação sem motivo 

certame ou prestar declaração 

do contrato; 

er natureza; 

ratação; 

e agosto de 2015. 

acima descritas as seguintes 

cial do contrato, sempre que não 
§2°, da Lei): 

ii) Impedimento de lict r e contratar, quando:praticadas aC condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem „acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art.' 156, §40, da Lei); 

iii) Declaração de in idoneidade para licitar e Contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j,  e I do subitem acima desta (ontrato, berrimfflo nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição cie penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

• iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum, obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

- 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenteço a mui 
(art. 156, §7°). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa~ágfarmultada a defesa do interessado no prazo -ift- 1"5-
(quinze) dias úteis, contado da dataf.geffigiOniação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativame d. ntar da data do recebimento da 
comunicação en 

11.5. A aplicação das san 
a ampla defesa ao Contr 
158 da Lei n° 14.133, de 2 
de inidoneidade para lici 

11.6. Na aplicação das s 

a) a natureza e a 
b) a„s peculiarid 
c) as eircunstán 
d) os danos que 
e) a implantaçã 

orientações d • 

. .11$ bii " .1 .111 11 " O e l .".11 31 ' 1 1 * -

1 • . e IVQ111 

ou contratar. 

es serão considerados (art. 156, §1°): 

vidade da infração cometida; 
do caso concreto; 
agra ntes ou atenuantes; 

a pro r para o Contratante; 
u o e içoamento de programa de 
rgão -de controle. 

o que assegure o contraditório e 
o no caput e parágrafos do art. 
'citar e contratar e de declaração 

tegridade, conforme normas e 

11.7. Os atos previstos como infrações adminisu.ativa.s na Lei n° 14 3, de 2021,-Ott: em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejar# tipificados -como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, seato apurados e julgados conjuntamente; nos mesmos autos, observados o 
rito proceditnental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser deseonsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimeniãl nesse c. it'êdos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos4os seus administradoren Opios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do tneáitiO'itito'coiii relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observadoS, em todos os' casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 0 110:mtratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quán10,entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contralb,..de_sde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)" 
meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motiv Is 7 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditó 

12.2.1. Nesta hip 

12.2.2.A alteraç 
ensejará rescisão 

12.2.2.1. S 
formal i zad 

12.3. O termo de rescis 

12.3.1., Balanço 

12.3.2. Relação 

12.3.3. Indenizaç 

13. CLÁUSULA DÉCIMA 

,e, 

lis. e .1 5. SI. 

• et 

operação implicar mudança da pess 
ermo aditivo para alteração subjetiva. 

mpre que possível, será precedido: 

eventos contratuais já cumpridos ou p 

pag4e s já efetuados e ainda devido 

e mu t 

CEI 

9 da mesma Lei. 

da estrutura da empresa não 
o contrato. 

jurídica contratada, deverá ser 

almente cumpridçs; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorre S da presente contrafação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício. na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios panceixos suWequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 'correspondentes, mediante apostilamento. Na 
dotação: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

16. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguitrteeçla Lei n° 
14.133, de 2021. 

S 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou--
supressões que se fizerem necessários, até.o.Limite4o-25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - P1131 ÍC4ÇÂO 
16.1. Incumbirá à CON 
condições previstas na L • 

17. CLÁUSULA DÉCIMA 
17.1. Fica eleito o Foro 
da execução deste Termo 
92. §1°, da Lei 14.133 

CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPA 
CNPJ/MF sob o n° 
Sr(a). 
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n° 

MA -FORO 
Justiça Comum em Paramoti-CE, para 
Contrato que não puderem ser compus 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 

este instrumento nos termos e 

unir os litígios que decorrerem 
pela conciliação, conforme art. 

CONTRATADA: 
PRESA.'' 

I CNI)3/14F'sob o n° 
'OME  

presentante - CPF/MF sob n° 

2-
CPF: 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

1- HABILITACÃO JURÍDICA 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo.. .da-Junta' 
Comercial da respectiva sede; 

0S4 

1.2. Microempreendedor Individual - MEL: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fi lial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.8. Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de empresa 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
1.9.1. Cédula de identidade 
1.9.2. CPF 
1.9.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943; 
1.9.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.10. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;P 
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1.11. Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal] do domicílio ou sede 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.12. Certidão de execução fiscal 

055 
•1 1"::4 

do forneCédr, relativa-à—
" 

1.13. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o inciso 
VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021 

1.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.15. O fornecedor enquadrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na I;ei Complementar n 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.16. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato. 

1.17. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião 
da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.18. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-Financeira. 

1.19. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
nos termos deste edital. 

1.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

1.20.1 Prova de Registro ou inscrição do licitante na OAB (Ordem dos advogados do Brasil) 
1.20.2 Um ou mais Atestado de Capacidade Técnica que comprove a aptidão para a execução do objeto em 
características quantidades e prazos compatíveis, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado 
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ANEXO III — 

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 
Cargo: 
E-mail: 
Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n". 
PREÇO GLOBAL de R$ 

OBJETO: 

). 
. C0111 O 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTA L 

1 

CURSO BÁSICO DE CUIDADOR DE IDOSOS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; O CURSO ABORDARÁ AS 
FUNÇÕES DO CUIDADOR DE IDOSOS; 
ESTATUTO DO IDOSO; MOBILIDADE DO 
IDOSO; PRINCIPAIS CAUSAS DE 
ADOECIMENTO DOS IDOSOS; 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL, HIGIENE, 
CONFORTO DO IDOSO E ADMINISTRAÇÃO 
DE MEDICAMENTOS. 

SERVIÇO I 

2 

CURSO BÁSICO DE MANUTENÇÃO DE 
ELETRODOMÉSTICOS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; FUNDAMENTOS BÁSICOS DO 
CONSERTO DE ELETRODOMÉSTICOS. 
SOLUÇÃO DE PROBLEMAS MAIS COMUNS 
EM ELETRODOMÉSTICOS. CONSERTO DE 
CABOS, MOTOR E FIAÇÃO. CUIDADOS NA 
HORA DE FAZER OS TESTES. 

SERVIÇO

3 

CURSO DE BÁSICO DE CABELEIREIROS 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; HIGIENIZAÇÃO DOS CABELOS E 
COURO CABELUDO. CONHECIMENTO 
SOBRE COSMÉTICA CAPILAR. TÉCNICAS 
DE CORTE DE CABELO. ESCOVAÇÃO E 
TÉCNICAS BÁSICAS DE TRATAMENTO 
CAPILAR 

SERVIÇO

10 
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4 

CURSO DE BOLOS TRADICIONAIS E
CONFETEIRO BÁSICO
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; O CURSO ABORDARÁ 
DIFERENTES TIPOS DE MASSAS, 
RECHEIOS E COBERTURAS UTILIZADAS 
COMO BASE PARA PREPARAÇÃO DAS 
DIVERSAS VARIAÇÕES DE BOLOS E
TORTAS, ALÉM DE ESTRATÉGIAS DE
VENDA E PRECIFICAÇÃO. 

SERVIÇO 2 

/
1 -

 P '  087
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5 

CURSO DE MANICURE PARA INICIANTES 
CARGA HORÁRIA: 20H; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; O CURSO TEM COMO OBJETIVO 
OFERTAR CONHECIMENTO SOBRE 
EQUIPAMENTOS, INSTRUMENTAIS, 
MATERIAIS E PRODUTOS UTILIZADOS 
PELA MANICURE E PEDICURE. TÉCNICAS 
DE EMBELEZAMENTO DAS MÃOS E DOS 
PÉS, HIGIENIZAÇÃO E ESMALTAÇÃO. 

SERVIÇO 1 - - 

6 

MARKETING DIGITAL 
CARGA HORÁRIA: 2014; QUANTIDADE: 20 
ALUNOS; FUNDAMENTOS BÁSICOS DE 
MARKETING DIGITAL. AS PRINCIPAIS 
MÍDIAS DIGITAIS E CANAIS DE 
COMUNICAÇÃO. ESTRATÉGIAS DE 
MARKETING, MERCADOS, GESTÃO E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDO. 

SERVIÇO 1 - - 

VALOR GLOBAL RS 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (XX.XXXXXXXXX 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

XX). 

 /CE, XX de XXXXXXXXXX de 2024. 

Responsável Legal 

t 11 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceará 
CEP: 62736-000 — Tel: (85) 99415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 


